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AO LEITOR

O ano de 1988 trouxe grandes perdas ao movimento sin-
dical, não compensadas pelos pequenos avanços da Constitui-
ção. Em novembro, tropas do Exército assassinaram pelo me-
nos três operários em greve na Companhia Siderúrgica Nacio-
nal, em Volta Redonda, Rio de Janeiro. Os grevistas reivindica-
vam aumentos salariais e implantação da jornada de seis ho-
ras, vital à manutenção da saúde dos trabalhadores em turnos
alternantes. Em dezembro, latifundiários assassinaram Chico
Mendes, líder sindical e ecologista acreano com trabalho reco-
nhecido no exterior (mais que no Brasil).

O assassinato dos metalúrgicos da CSN, de Chico Men-
des e de milhares de outros trabalhadores brasileiros em con-
flitos de terra, acidentes de trabalho e outras formas de vio-

lência demonstra mais uma vez a necessidade de imediata
criação e aplicação de princípios democráticos em nosso país;

aí incluídos a reforma agrária, limitação dos poderes das Forças
Armadas e participação efetiva dos trabalhadores na gestão
das empresas e da nação.

Esta edição de Trabalho & Saúde traz matéria sobre Chico
Mendes e sua preocupação com o bem-estar da população
amazônica e com a ecologia, com reflexos sobre as condições
de trabalho. Este número traz também balanço da atuação de
três sindicatos na área de saúde em 1988 e artigo com a his-
tória da Previdência Social no Brasil. Outro artigo procura con-
ceituar o trabalho penoso, previsto mas não definido na Cons-
tituição.

A revista continua aberta à participação e colaboração dos
leitores. Escreva. E feliz ano novo, com muitas conquistas na
área de saúde.
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NOTAS

SISTEMA ÚNICO

Projeto elaborado pelo Núcleo de
Estudos em Saúde Pública da Universidade
de Brasília para implantação do Sistema
Único de Saúde prevê dobrar os gastos
com saúde no Brasil. O investimento em
saúde passaria de 4% a 8% do PIB, segun-
do o projeto, perto de Cz$ 16 trilhões. No
papel, tudo bem, mas a intenção do gover-
no não parece ser esta, como sugerem os
cortes previstos na Operação-Desmonte.

EMPRESAS INSEGURAS

A Secretaria de Relações do Traba-
lho autuou perto de 190 das 210 empresas
vistoriadas desde julho de 1988, em cinco
operações especiais de fiscalização. Segun-
do a Secretaria, os problemas mais comuns
são a exposição a agentes químicos e físi-
cos, falta de proteção das máquinas, ausên-
cia de CIPAs, falta de EPIs e deficiências
nos sistemas elétricos das fábricas. Tudo
isso os operários sabem há muito tempo.
Agora, eles querem saber quem se respon-
sabiliza por isto...

AMIANTO

Segundo nota publicada no jorna]
"Notícias Populares", de São Paulo, o Pro-
grama Internacional sobre Segurança em
Produtos Químicos, formado por membros

da Organização Mundial de Saúde e da Or-
ganização Mundial do Trabalho, conclui
não haver (!!) "nenhum risco ao meio-am-
biente em geral" causado pelo uso de ci-
mento amianto na construção. Os freios de
veículos com material à base de asbesto,
segundo pesquisadores presentes ao en-
contro, em Roma, também não causam da-
nos ao meio-ambiente. Os trabalhadores
com asbestose pensam um pouco diferente
e também fazem parte do meio-ambiente.

DEMISSÃO NA FUNDACENTRO

Elias Makaron perdeu o cargo de su-
perintendente da Fundacentro dia 22 de de-
zembro. O então ministro interino do Tra-
balho, Ronaldo Costa Couto, ajudou £
pressionar o Conselho Deliberativo da
Fundacentro. Com a demissão de Makaron,
Leon Alexandr, presidente da fundação, fi-
ca fortalecido, e com ele os empresários
(Alexandr é dono de empresa de* constru-
ção civil). Muitos sindicatos não gostaram
da ideia.

PREVIDÊNCIA DERROTADA

Arrochou, tem que pagar. É mais ou
menos esta a lógica das primeiras sentenças
na justiça federal obrigando o INPS a de-
volver a diferença entre os benefícios pa-
gos e os devidos até 1985. Em primeira
instância, o INPS foi condenado por quatro
varas federais de Justiça a restituir Cz$ 150
milhões a 800 beneficiários que recorreram
contra os reajustes diminuídos. Há mais
quase dois milhões de aposentados com
prejuízos a reaver.
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Chico Mendes: Crónica
de uma morte anunciada

Criador do "empate de derrubada", técnica usada para evitar desmatamentos, Francisco Alves
Mendes Filho morreu tocaiado por latifundiários dia 22 de dezembro. A morte de Chico Mendes,

como era conhecido, teve repercussão internacional, devido a seu papel como defensor da
ecologia na região amazônica, ao lado de destacada atuaçâo sindical.

QUASE seis horas da tarde, já es-
curo, Chico Mendes põe a toalha no om-
bro, vai até a porta dos fundos de sua ca-
sa em Xapuri, Acre, para tomar banho. Ele
lembra faltar a lâmpada do banheiro, volta
para casa e resmunga "vou trocar ama-
nhã". Fala em pegar uma lanterna, desiste,
volta à porta, abre-a e toma um tiro de es-
copeta calibre 12 no lado direito do peito.
Consegue fechar a porta e cai morto, na
frente da filha de seis anos de idade. Os
dois policiais militares destacados para
protegê-lo nada conseguem fazer. Morre
um dos ecologistas e líderes sindicais
mais combativos do Brasil.

Chico Mendes estava jurado de
morte pelos latifundiários Darli e Alvarino
Alves da Silva, procurados por homicídio
no Paraná e Minas Gerais. Presidente do
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de
Xapuri e do Conselho Nacional dos Serin-
gueiros, fundador do PT no Acre, Chico
Mendes, seringueiro desde os 9 anos de
idade, criou a técnica do "empate de der-
rubada", caracterizada pela concentração
de famílias de seringueiros entre os trato-
res usados para desmatamento e a flo-
resta. Os seringueiros evitaram a derruba-
da de 1,2 milhões de hectares de mata em
15 das 45 vezes que tentaram o "empate".
Um dos empates vitoriosos foi contra os
irmãos Darli e Alvarino Alves da Silva, su-
postos mandantes do assassinato. Se-
gundo o Sindicato de Xapuri, há mais seis
seringueiros marcados para morrer na re-
gião.

Premiado pela ONU em 1985 com o
Prémio Global 500, destinado às 500 pes-
soas mais destacadas na defesa do meio-
ambiente no mundo, Chico Mendes morreu
por opor-se ao avanço dos latifúndios com
suas pastagens, que ameaçam destruir
flora e fauna da Amazónia, matar índios e
seringueiros. Em entrevista ao Jornal do
Campus, dia 10 de julho de 1988, Chico
Mendes disse que "nosso discurso não é
só ecológico, mas também tem uma preo-
cupação económica e social". Há cerca de
165.000 seringueiros na Região Amazôni-
ca, cuja sobrevivência depende da extra-
ção do látex da seringueira, árvore encon-
trada na floresta.

A fórmula para garantir a ocupação
racional da Amazónia e ao mesmo tempo

preservar a vida na região, inclusive de in-
dígenas e seringueiros é criar reservas
extrativistas, segundo os seguidores de
Chico Mendes. O governo deveria, de
acordo com eles, desapropriar a terra e
conceder seu uso aos seringueiros por 30
anos, com limite para a área desmaiada e
o número de cabeças de gado em cada
lote. "Assim eliminaríamos o latifúndio",
explicara Chico Mendes antes de ser eli-
ninado pelos latifundiários.

O trabalho sindical na região de Xa-
puri inclui a construção de escolas (19) e a
alfabetização com uso de cartilha chama-
da "Poronga" (lanterna usada pelos serin-
gueiros), inspirada no método Paulo Freire
que, enquanto alfabetiza, através de ele-
mentos ligados à cultura do aluno, leva-o a
defender a floresta, sua fonte de subsis-
tência. Em Xapuri há também postos de
saúde construídos pela comunidade e
agentes de saúde eleitos para verificar seu
funcionamento.

A liderança de Chico Mendes na re-
gião começa em'1980, após o assassinato
de Wilson Pinheiro, responsável pela di-

namização do movimento sindical no Acre
a partir de 1975. Chico Mendes sofrera
mais seis atentados de jagunços a serviço
de latifundiários da região antes de ser as-
sassinado.

As ameaças e tentativas de assas-
sinato não bastaram para impedir a luta de
Chico Mendes. Vereador pelo PMDB antes
da criação do PT, tentou duas vezes elé-
ger-se deputado federal por este último.
"Depois da última tentativa, em 1986, pas-
sei a me dedicar só à questão sindical"
disse Chico Mendes ao Jornaí do Campus,
em julho de 1988.

O Banco Interamericano de Desen-
volvimento (BID) e o Banco Mundial cha-
maram Chico para consultor em 1985. Em
1987, o BID suspendeu financiamentos ao
governo brasileiro por causa de denúncias
de Chico Mendes sobre o não-cumpri-
mento por parte do governo brasileiro do
compromisso de demarcar reservas indí-
genas e florestais, conforme proposta do
sindicalista adotada pelos bancos interna-
cionais na concessão de empréstimos.

No Brasil, as denúncias de Chico
Mendes surtiram menos efeito. Em setem-
bro de 1988, Chico Mendes denunciou ao
Delegado da Polícia Federa! do Acre, Mau-
ro Spósito, a condição de foragidos da lei
dos irmãos Darli e Alvarino Alves da Silva,
que o ameaçavam de morte. Chico Men-
des tinha escolta de quatro seringueiros
revezados dois a dois. Passou depois a
ser acompanhado por dois PMs, designa-
dos pelo governador do Estado para pro-
tegê-lo. Na hora do crime, os dois estavam
dentro da casa, e não seguiram os assas-
sinos.

Tanto a Polícia Federal quanto a Mi-
litar caçam os assassinos nas florestas da
região. Há suspeitos presos e, em vista da
repercussão internacional do caso e das
oossíveis represálias externas, deve haver
condenações. De qualquer modo, as mor-
tes no campo continuam, com criminosos
impunes e cada vez maior concentração
de terras. De 85 a 87, em plena 'Nova Re-
pública", houve 458 assassinatos conhe-
cidos no campo. A Comissão Pastoral da
Terra estima em onze os assassinatos por
conflitos de terra no período de 21 de no-
vembro a 29 de dezembro de 1988, Chico
Mendes entre eles.
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Conferência de Saúde do Trabalhador no Ceará
REALIZOU-SE em Fortaleza, no:

dias 17 e 18 de dezembro, a II Conferência
Estadual de Saúde do Trabalhador. Re-
presentantes de sindicatos rurais de todas
as regiões do Ceará estiveram presentes,
além de vários sindicatos da capital, num
total de mais de 80 sindicatos representa-
dos. Profissionais do setor de saúde e
também do SINE/CE (co-patrocinador do
encontro), juntamente com representantes
do DIESAT e com o professor Carlos Mi-
nayo, professor da FIOCRUZ, debateram
e analisaram, juntamente com os trabalha-
dores, a proposta para implantação da
programação de Atenção à Saúde do tra-
balhador no âmbito do SUDS do Estado do
Ceará, programação esta formulada pela
Comissão Interinstitucional de Saúde do
Trabalhador, vinculada à Divisão de Epi-
demiologia da Secretaria de Saúde da-
quele Estado. Enquanto aguardam a apro-
vação da programação pela CIS/CE (Co-
missão Interinstitucional de Saúde do Cea-
rá), os trabalhadores estão se mobilizando,
juntamente com alguns técnicos de saúde
comprometidos com o encaminhamento de
soluções para as questões de saúde, a fim
de garantir que este não-seja mais um pla-
no que fique só no papel!

Os problemas existentes são gra-
víssimos e decorrem simultaneamente da
superexploração a que são submetidos os
trabalhadores, do abandono que sofrem
por parte do sistema oficial de atenção à
saúde, da falta de fiscalização dos am-
bientes de trabalho e das condições gerais
de vida extremamente difíceis, enfrentadas
por essa população trabalhadora . Denún-
cias muito sérias foram formuladas pelos
sindicalistas, das quais destacamos al-
guns:

a - Em várias regiões a única assi-
tôncia médica existente é a dos Ambulató-
rios instalados pelas próprios sindicatos.
Desde Setembro o INAMPS parou de re-
passar as verbas para funcionamento
destes serviços, o que está ameaçando a
continuidade dos meamos, pois não dá
mais para funcionar sem pagar pessoal
contratado, médicos, dentistas, enfermei-
ras, etc. e pagar as demais despesas.

b - A política de saúde do trabalha-
dor formulada nos documentos e discur-
sos da esfera federal não teve até aqui ne-
nhuma concretização do Estado do Ceará.

c - Ocorrem frequentes intoxica-
ções a partir da resina da castanha de ca-
ju, sendo as maiores vítimas as trabalha-
doras deste setor. Essas trabalhadoras
também são submetidas a outras condi-
ções de trabalho insalubres e perigosas:
carregam caixas de enorme peso e por is-
so apresentam muitos problemas'de colu-

na; a exigência de produção alta faz com
que se cortem com frequência, e mais re-
voltante que tudo existem empresas que
exigem laqueadura das trompas (ligadu-
ra)para que elas obtenham ou mantenham
os empregos. Muitas trabalhadoras da
castanha têm tido internação psiquiátrica
por causa das consequências mentais das
duras condições de trabalho. Em contra-
partida, o INAMPS, em suas perícias, não
reconhece os problemas de saúde acar-
retados pelo trabalho nas fábricas de be-
neficiamento da castanha de caju, apesar
de existirem estudos científicos compro-
vando os males causados.

d - Os acidentes de trabalho ocor-
rem em frequência ascendente, mas ge-
ralmente inexiste fiscalização da D.R.T.
nas áreas rurais. Os trabalhadores exigi-
ram uma normalização urgente da fiscali-
zação e seu efetivo cumprimento - seja
pela D.R.T. seja por novos dispositivos
que coloquem a fiscalização vinculada ao
próprio SUDS. Foi proposto, também, que
as unidades básicas de Saúde (Centros e
Postos de Saúde), aluando de forma con-
junta com os Sindicatos, promovam a fis-
calização dos locais de trabalho das res-
pectivas áreas geográficas.

e - Há muitas vítimas dos agrotóxi-
cos e nenhuma proteção estabelecida.

f - As picadas de cobra ainda são
causa de morte com frequência entre os
trabalhadores do campo, e isto porque
muitas vezes falta soro antioffdico nos
serviços locais de saúde.

A violência dos despejos de que são
vitimas os pequenos proprietários é um

problema tanto político como de - saúde
mental: muitas pessoas, após sofrer trau-
mas a partir da expulsão de suas casas
e terras, passam a ter "doenças dos ner-
vos". Um representante sindical afirmou:
"Redistribuição de terra é o remédio contra
a pior doença do Brasil que é a fome!

Outra séria denúncia diz respeito
aos abusos de certos políticos que jogam
com o chamado tráfico de influência para
discriminar os que não são seus eleitores,
impedindo o acesso destas pessoas aos
leitos hospitalares e à distribuição de leite
do programa governamental.

A situação dos agricultores que tra-
balham com o gado leiteiro: geralmente
não têm carteira assinada, o que facilita a
superexploraçãol Por exemplo, de modo
geral quem trabalha na agricultura, começa
às ,6 da manhã e vai até as 18 horas! Um
dos presentes relatou que "os leiteiros tra-
balham 16 a 17 horas por dia com o gado,
pra ganhar 2 a 3 mil cruzados (antigos) por
dial!"

O sistema de benefícios foi muito cri-
ticado. A urgência é de salários mais dig-
nos e não de monetarizacão dos riscos de
vida e acidentes. Como disse um dos sin-
dicalistas presentes: "Do jeito que estâc
as coisas, no Brasil o adicional de insalu-
bridade é taxa pra morrer mais cedo!"

A participação efetiva dos trabalha-
dores em todos os níveis de decisão con-
cernentes ao SUDS e à fiscalização das
condições de trabalho foi consenso geral e
figurou no documento final da Jl Conferên-
cia Estadual de Saúde do Trabalhador.

Diesat fiscaliza convénio
BRASIL e Itália devem começar em

breve programa de intercâmbio técnico na
área de saúde do trabalho, através de
convénio entre a CGIL, entidade sindical
italiana, e entidades governamentais bra-
sileiras, como a Secretaria de Estado da
Saúde, de São Paulo. O acordo prevê a
ida de técnicos brasileiros à Itália para
cursos de aperfeiçoamento, vinda de téc-
nicos italianos, doação de equipamentos
italianos para verificação de ambientes de
trabalho e condições físicas dos trabalha-
dores e montagem de banco de dados na
área de saúde do trabalhador.

A CGIL, que no caso intermédia di-
nheiro do governo italiano, considerou
melhor trabalhar com instituições de go-
verno que com entidades sindicais, mas,
segundo Marco Biocca, médico do Istituto
Superiore di Sanitá, em Roma, é funda-
mental que os trabalhadores fiscalizem a

execução do acordo, que propicia ao go-
verno grande poder político através do
controle das entidades escolhidas para
participar do convénio.

Biocca pode ser o coordenador do
projeto no Brasil e convida o Diesat é mo-
vimento sindical em geral a participar de
todo o processo de implantação e desen-
volvimento do convento. A Secretaria de
Saúde deve fornecer os meios para reali-
zação do projeto, com pessoal e instala-
ções, enquanto a Itália entra com as bol-
sas de estudo, técnicos especializados e
equipamentos, inclusive microcomputado-
res para formação de setor de documenta-
ção em saúde do trabalho.

O movimento sindical deve estar
atento para não permitir o desperdício das
verbas envolvidas em atividades contrá-
rias às necessidades dos trabalhadores. O
Diesat estará fiscalizando.
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Turno de seis horas ainda causa polémica
A luta pela implantação do turno de

trabalho de seis horas em atividades inin-
terruptas esquenta a cada dia. Apesar de
garantido pela Constituição, muitas empre-
sas não respeitam o turno de seis horas.
Algumas fábricas pedem longos prazos
para adotar a redução da jornada de tra-
balho, outras tentam burlar o dispositivo
constitucional através da interrupção do
trabalho aos domingos ou eliminação do
revezamento. O turno de seis horas esta-
va entre as principais reivindicações dos
grevistas da CSN, mortos por tropas do
Exército em novembro.

Dieese, Diesat e Diap organizaram
um seminário dia 8 de novembro para dis-
cutir os aspectos jurídicos, económicos e
de saúde referentes à adoção do turno de
seis horas, em resposta à solicitação do
movimento sindical no sentido de debater a
questão, formulada durante a IX SEMSAT
(Trabalho & Saúde n9 21). Perto de cem
participantes, entre técnicos e represen-
tantes de sindicatos da área de saúde,
química, petroquímica, vidreira, siderúrgi-
ca, petroleira, aeroviária e metroviária con-
cluíram haver necessidade de exigir a
pronta implementação do turno de seis ho-
ras, com jornada semanal máxima de 33,6
horas.

Para chegar ao número de horas
semanais, técnicos e sindicalistas consi-
deraram a necessidade de maiores inter-
valos entre jornadas para permitir a recu-
peração do organismo do trabalhador no
sistema de turnos alternantes, regime de
trabalho responsável por alto desgaste fí-
sico e mental. Alguns sindicatos presen-
tes, como o dos Petroquímicos da Bahia e
os Petroquímicos de Triunfo (RS), prefe-
rem em suas bases a manutenção do tur-
no de oito horas, com ampliação das fol-
gas semanais, por causa da distância dos
locais de trabalho a suas casas.

Há diversos fipos de turnos de reve-
zamento. No sistema mais usado, o operá-
rio trabalha a cada semana em horário di-
ferente. Assim, ele cumpre seu turno uma
semana de manhã, na seguinte, à tarde, e
na terceira à noite, por exemplo. A varia-
ção nos horários de trabalho altera os rit-
mos biológicos do organismo humano, o
chamado "relógio interno". Os ritmos mais
afetados são os do sono e do aparelho di-
gestivo, e por isto o trabalhador em turno
tem maior tendência a sofrer úlceras e
problemas de sonolência e fadiga, com
aumento na possibilidade de acidentes no
trabalho.

Os operários da CSN ped
Estudo reslizado pela Organização

Internacional do Trabalho em 1977 de-
monstra distúrbios nervosos em 64% dos
trabalhadores de turno. Segundo Edith Se-
ligman Silva, da Faculdade de Medicina da
Universidade de São Paulo, presente ao
seminário, o trabalho em turnos alternantes
propicia envelhecimento precoce no tra-
balhador. Edith condena o trabalho por
mais que duas noites seguidas, porque o
sono diurno, necessário quando se traba-
lha à noite, não proporciona a mesma re-
cuperação do sono noturno.

Devido à alternância do horário de
trabalho, quem trabalha em turnos tem
grande dificuldade para manter outras ati-
vidades, como o estudo e o iazer. A mu-
dança frequente de horário também preju-
dica o convívio familiar, como prova o alto
índice de separações conjugais entre os
trabalhadores de turno. O contato com
amigos e mesmo com os filhos não ocorre
com grande frequência, porque a folga
semanal obrigatória muda a cada semana
e apenas a cada sete semanas cai em
domingo.

Muitos dos trabalhadores presentes
descartaram de cara a proposta de fixar os

iam o turno de 6 horas
trabamadores no turno, com uma turma
encarregada do trabalho à noite, outra à
tarde e outra de manhã. Há indústrias, ain-
da, com intenção de formar nova turma
sem contratar pessoal, apenas remane-
"jando os trabalhadores hoje empregados.
É a turma "quebra-galho". Com isto, cada
trabalhador teria maior carga de tarefas,
com sérias repercussões sobre sua saúde
física e mental.

Para a jornada de oito horas diárias
as empresas precisam de quatro turmas
de trabalhadores. Enquanto três delas tra-
balham, a quarta folga. Para implantar o
turno de seis horas, previsto no Capítulo II,
artigo 7°, inciso XIV, Título l da Constitui-
ção, os sindicatos defendem a contratação
de quintas turmas com mesmo número de
trabalhadores que as já existentes, para
proporcionar descanso ao operário e mi-
nimizar os efeitos nocivos do trabalho re-
vezado.

Além das siderúrgicas, muitas ou-
tras atividades funcionam sem interrupção,
como hospitais, empresas de aviação e
fábricas de vidro. Poucas empresas, como
a Villares Indústria cie Base e a Aracruz,
do Estado de São Paulo, já implantaram
o turno de seis horas.
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PREVIDENC
76 anos de desfalques a<

Instituída em 1923, a Previdência Social a cargo do governo representou verdade)
de trabalhadores. Após diversas modificações, a Previdência perdeu a participaçê

trabalhadores contribuem à Previdência encontra múltipla!

O surgimento da indústria em São Paulo e Rio de Janeiro,
no início do século, provoca aumento das necessidades de infra-
estrutura urbana, para atender o crescimento da população das
cidades, inchadas com a migração de agricultores atraídos pelos
salários industriais e expulsos do campo. Grande parte destes
trabalhadores é composta por imigrantes italianos, franceses,
espanhóis e alemães "fisgados" pelas promessas do governo
brasileiro.

Os trabalhadores estrangeiros recém-chegados ao Brasil
trazem na bagagem toda a sua experiência de organização operá-
ria, treinada em anos e anos de dominação capitalista. Encontram
no Brasil péssimas condições de trabalho, tais como jornadas de
trabalho de 12 ou mais horas, exploração do trabalho da mulher e
do menor, falta de indenização para acidentes do trabalho e mui-
tas outras, com a conivência do governo, que não interfere nas
relações de trabalho.

Os operários em luta por melhores condições de vida e de
trabalho criam então as Sociedades de Ajuda Mútua, associações
voluntárias destinadas a fornecer assitência médica, aposentado-
ria e auxílio-funeral, além de servir para reunião de trabalhadores.
Não há participação do governo nas Sociedades de Ajuda Mútua.

É época de greves, duramente reprimidas pela polícia. Para
aplacar a ira dos trabalhadores superexplorados o governo faz
pequenas concessões, como a Lei Eloy Chaves, de 1923, criado-
ra da Previdência Social oficial no Brasil, através da institucionali-
zação das Caixas de Aposentadorias e Pensões - CAPs. Os
trabalhadores são obrigados a filiar-se à caixa de sua empresa, e
contribuir com 3% de sua renda.

As primeiras caixas surgem para os ferroviários, categoria
mais organizada na época, como forma do governo controlá-los.
A seguir portuários e comerciários "ganham" suas caixas, para
as quais a empresa contribuí com 1% de sua renda bruta. O go-
verno deveria também entrar com uma parte, mas, como até hoje,
sonega sua participação.

Ao contrário das Sociedades de Ajuda Mútua, as caixas
não são associações voluntárias de trabalhadores, nem sua ad-
ministração fica exclusivamente a seu cargo. O superintendente
da empresa fica com a administração, ao lado de dois funcioná-
rios eleitos pelos operários e dois administrativo, supervisionados
pelo governo.

Para centralizar recursos e poder decisório, o governo Var-
gas institui| os institutos de aposentadorias e pensões, um para
cada categoria, com direção a cargo de funcionário nomeado pela
presidente. Representantes de empregados participam do cole-
giado encarregado de assessorar a direção, mas com menor po-
der de decisão.

A arrecadação previdenciária aumenta cada vez mais, com

a filiação obrigatória. Além disto, um sétimo dos funcionários pú-
blicos pertence aos lAPs, gerando enorme poder político. A im-
plantação dos lAPs é gradual, e durante muito tempo convivem
CAPs e lAPs, o primeiro deles, o dos bancários.

Os Institutos, tanto por serem criadores de empregos,
quanto pelas verbas que possuem, passam a ser motivo de luta
política entre os simpatizantes de Getúlio e os seus opositores
Na tentativa de estender a mais trabalhadores o acesso à Previ-
dência e evitar conflitos políticos Getúlio Vargas propõe criar o
Instituto de Serviços Sociais do Brasil (ISSB), agregando todos
os institutos sob forte controle do governo. O projeto gora na épo-
ca de Getúlio, mas a ideia persiste até a criação do INPS, 'enr
1966.

Só o Trabalhador dá sua parte

Começa a se tornar pública a crise financeira da Previdên-
cia, o aumento dos gastos com assitência médica e ampliação de
benefícios, ao lado da sonegação de contribuições do governo e
dos empregadores para com os vários Institutos agrava a crise fi-
nanceira da Previdência. Esta situação piora devido à falta de
medidas para se enfr» .ar o problema das arrecadações.

Em 1948, o vaior da dívida do governo aos Institutos cor-
respondia à despesa total de todos eles naquele ano, ou seja, 2
bilhões e 400 milhões de cruzeiros.

Em 1946 o governo, na tentativa de diminuir sua dívida, en-
trega ações da Siderúrgica Nacional para os Institutos. Mas nãr
foma nenhuma medida que realmente resolva o problema e a ca-
da ano a dívida aumenta.

Em 1950, o presidente Dutra propõe a isenção da contribui-
ção do governo nos moldes tripartite e paritário.

AS APARÊNCIAS ENGANAM

No ano de 1953 ocorre no Rio de Janeiro o l Congresso
Brasileiro de Previdência Social, no segundo governo Vargas,
João Goulart é o ministro do Trabalho. Nesse evento discute-se
basicamente a administração da Previdência Social. Reivindica-
se seu controle pelos trabalhadores pois estes entendem que o
governo administra mal (nesse período a crise financeira da Pre-
vidência Social já está há mut o sendo colocada a público; Dutra
ia havia modificado a sua forma de financiamento e não se Tala
mais em melhora e ampliação de serviços e benefícios). Quanto
aos benefícios, reivindica-se o seguro-desemprego e ambulatório
dos lAPs em empresas com mais de 500 empregados. Críticas
não faltam, mas de nada adiantam e nenhuma das reivindicações
é atendida.
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:IA SOCIAL
bolso dos trabalhadores

> retrocesso em relação aos Fundos de Ajuda Mútua, organizados por iniciativas
de trabalhadores em sua gestão e, com isto, o dinheiro com que estes mesmos

aplicações, poucas delas interessantes à classe operária.

Quando J.K. assume a presidência em 1956, a Previdência
Social está ameaçada por forte crise financeira, má administra-
ção, escândalos. Brasília, por exemplo, foi construída com o di-
nheiro desviado dos lAPs. São formadas então comissões para o
estudo da reforma previdenciária, baseada na ideia de Getúlio de
criar o ISSB. A proposta fica pronta em 1960, através da chama-
da Lei Orgânica da Previdência Social (LOPS). Anunciada como
conquista dos trabalhadores, na verdade mantém quase tudo co-
mo estava antes, pois os trabalhadores do campo e os domésti-
cos continuam excluídos de qualquer direito. Os sindicatos pas-
sam a ter maior influência sobre a gerência dos Institutos, mas
apenas os sindicatos menos combativos. Os benefícios são pa-
dronizados e alguns ampliados, como por exemplo a criação do
auxílio-reclusão. Contudo, ainda são desiguais, ou seja, propor-
cionais ao salário do trabalhador. Além disso a contribuição dos
trabalhadores e das empresas aumenta para 8% e a do governo
pelo contrário, fica limitada aos gastos com os funcionários, redu-
zindo em muito sua participação financeira.

impossível, Não Pode Ser

O INPS é criado em 1966, dois anos depois dos militares
tomarem o poder. De 1960 a 1964, a Previdência tem muita im-
portância política. Os jornais não falam de outra coisa. Há escân-
dalos e crises. O golpe militar de 64 tira ainda mais dos trabalha-
dores o pcuco que os governos anteriores concederam. A estabi-
lidade do trabalhador em seu emprego acaba, substituída pelo
vergonhoso Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
que sustenta o BNH. O presidente do BNH, Nascimento e Silva,
encarregado de realizar nova reforma na Previdência, torna-se
Ministro do então Ministério do Trabalho e Previdência Social.

Em janeiro de 67 instala-se o INPS e a tão temida centrali-
zação administrativa finalmente ocorre. Como consequência a
participação dos trabalhadores torna-se cada vez menor e em
contraposição, a representação governamental é cada vez maior.
Não faltam propostas de dirigentes previdenciários para a extin-
ção da representação dos trabalhadores com a justificativa de
que a Previdência Social é uma instituição estatal. O governo,
manipulador e centralizador, considera-se o representante do po-
vo e, sendo assim, "o povo não teria porque participar das deci-
sões".

Com o processo de centralização da Previdência Social, o
saldo para o trabalhador é a perda do controle administrativo e fi-
nanceiro e a não interferência na definição das políticas previrten-
ciárias.

Vê-se, portanto, que das CAPs, passando pelos lAPs, até a
u, :ficação no INAPS, tem-se perdas dos trabalhadores que de

sujeitos de uma situação, passam para objetos da atuação do go-
verno o qual, por sua vez, utiliza a Previdência Social, definindo
suas políticas, a fim de controlar a classe trabalhadora. Ou seja, o
governo usa a estrutura construída pelos trabalhadores e a verba
de sua contribuição para controlá-los.

A progressiva expulsão dos trabalhadores da estrutura pre-
videnciária explica em parte o descaso do movimento sindical
pela Previdência Social. A maioria dos trabalhadores não percebe
que a Previdência é mantida com seu dinheiro e que, quando le-
sam o sistema previdenciário, na verdade roubam a classe operá-
ria.

Os trabalhadores do campo, até então se organizando con-
tra as injustiças que sofriam, através de Sindicatos independen-
tes, são incluídos no sistema da Previdência em 1971, mas com
direito aos benefícios pela participação nos Sindicatos oficiais,
criados pelo governo.

Empresários da saúde: "graças" ao trabalhador

A administração e as finanças da Previdência concentradas
nas mãos do governo, sem representação legítima dos trabalha-
dores, propicia usar o dinheiro da Previdência Social para enri-
quecer os empresários da área de saúde. De modo semelhante,
quase todos setores privados da economia brasileira receberam
privilégios.

Todo o dinheiro gasto com equipamentos sofisticados, re-
médios fabricados por multinacionais, construção de hospitais e
ambulatórios particulares resultou em pouco ou nenhum benefício
para os trabalhadores, verdadeiros donos do dinheiro empregado.
O atendimento médico sempre foi ruim, e ainda hoje é assim. As
filas são constantes e os benefícios pagos pela Previdência são
insuficientes.

Em 1974 surge o Ministério da Previdência e Assistência
Social - MPAS - inicialmente a cargo de Nascimento e Silva,
responsável pela criação do INPS em 1966, togo após o golpe mi-
litar de 64. Depois disto, novos escândalos explodem na Previ-
dência. A Constituição promulgada em 05/10/1988 sinaliza solu-
ções para alguns dos problemas da Previdência e daqueles que
dela dependem. Só que o governo não parece muito disposto a
cumprir os dispositivos constitucionais. Os trabalhadores mais
uma vez esperam, sem reivindicar seus plenos direitos previden-
ciários. A situação precisa mudar.

Na próxima edição, Custeio da Previdência.
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DOS SINDICATOS
Balanço de atividades sindicais na área de saúde do trabalho. Envie o balanço do seu sindicato.

QUÍMICOS DE SANTO ANDRÉ

INICIAMOS o ano com grande mo-
bilização na questão da luta contra a con-
taminação por mercúrio, com a greve dos
trabalhadores da ELETROCLORO em 22
de fevereiro de 1.988 exigindo da empresa
maior rapidez na solução dos problemas
de contaminação por mercúrio.

Durante todo o período de 88, a
COMSAT, com assessoria técnica do
DIESAT, acompanhou as medidas de
controle ambiental. Fechamos no entanto o
ano sem conseguir da Superindendência
do INPS, devido à morosidade desta Ins-
tituição, os critérios médicos para afasta-
rnento, alta e benefícios dos contaminados
por mercúrio.

Estes critérios sem dúvida beneficia-
rão muitos trabalhadores de outras catego-
rias profissionais para que não caiam na
vala comum do simples auxílio-doença do
INPS.

O Programa de ̂ aúde do Trabalha-
dor do ABC teve durante o ano acompa-
nhamento permanente do Sindicato e es-
teve funcionando nas Unidades dos Pos-
tos de Saúde do Estado, em Diadema, São
Bernardo do Campo e São Caetano do
Sul, vindo a funcionar só no final do ano
em Santo André.

Continuou o Programa de formação
mensal de Agentes Sindicais de Saúde
das empresas e foi realizado um Seminário
no mês de abril/88 para a categoria, sobre
a atuação sindical na área de saúde.

Obtivemos alguns avanços na área
de saúde na nossa Convenção Coletiva,
negociada pelo Departamento dos Quími-
cos da CUT do Estado de São Paulo, com
a informação dos resultados dos exames
periódicos, que até então era verbal, pas-
sando agora a ser por escrito a cada tra-
balhador. Estabilidade aos suplentes da
CIPA, estabilidade do doente profissional e
estabilidade de 240 dias para o acidentado,
incapacitado de exercer suas funções, fo-
ram outras conquistas.

Várias explosões e incêndios ocor-
reram em indústrias da categoria este ano
como a RESIMGEL, ADRIZYL E CBC,
demonstrando ser necessária fiscalização
mais intensa dos órgãos públicos e a ne-
cessidade dos Sindicatos terem a possibi-
lidade de entrar na empresa para acompa-
nhar estas fiscalizações.

Intensificaram-se os processos de
responsabilidade civil decorrentes das
péssimas condições de trabalho e foram
encaminhados diversos processos ao

CRM, quanto à atividade relapsa de diver-
sos médicos das empresas quanto à saú-
de dos trabalhadores.

Houve a participação da COMSAT
com assessoria do DIESAT na 409 reunião
Anual da SBPC em julho/88, com o traba-
lho de acompanhamento dos contamina-
dos por mercúrio da ELETROCLORO. A
exposição do tema da contaminação de
mercúrio e a participação sindical foi un
dos cem trabalhos mais bem apresenta-
dos.

PLÁSTICOS DE SÃO PAULO

1.988 representou um marco na
história do Sindicato dos Plásticos de São
Paulo, na luta pela saúde e segurança de
trabalhador.

A partir de uma comissão de saúde
formada por diretores do Sindicato, iniciou-
se um modelo de atenção à saúde do tra-
balhador, tendo como base uma visão dife-
renciada do problema, entendendo saúde
com uma perspectiva de c/asse social e
dando a esta questão um tratamento cole-
tivo e multidisciplinar no aspecto técnico.

Durante o correr do ano foi formada
uma equipe técnica básica composta de
01 médico do trabalho, 10 assistentes so-
ciais e 01 engenheiro de segurança do tra-
balho.

No dia-a-dia esta equipe procura,
além de dar encaminhamentos aos pro-
blemas individuais e imediatos de saúde
suas consequências trabalhistas e previ-
denciárias aos que procuram o Sindicato
para atendimento na área de saúde ocu-
pacional, promover coletivamente uma
discussão sobre as relações entre saúde
e trabalho, os direitos dos trabalhadores
e tratamento que o modo capitalista de
produção dá à questão (trabalhador doente
= trabalhador improdutivo = demissão).

Acoplada a este trabalho de cons-
cientização da classe operária, desenvol-
ve-se em conjunto uma ação sindical e
técnica nos ambientes de trabalho lesivos
à saúde e segurança dos trabalhadores,
basicamente por meio de negociações di-
retas com as fábricas ou em conjunto com
a intervenção estatal (fiscalização acom-
panhada).

Resumidamente tivemos em I.988:

a) Atendimento coletivo de saúde
- 404 trabalhadores
- 78 fábricas

b) Fiscalização nos ambientes de trabalho
- 5.830 trabalhadores
-16 fábricas

c) Cursos para cipeiros (DIESAT)
- 04 cursos
- 20 cipeiros

METALÚRGICOS DE OSASCO

O Sindicato dos Trabalhadores em
Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e de
Materiais Elétricos de Ósasco encarou a
briga contra a silicose em 1988. Em no-
vembro, o sindicato reuniu-se com onze
empresas consideradas das mais proble-
máticas na região e com a Fundacentrc
para discutir a doença. Pelos cálculos de
sindicato, cerca de 5 mil trabalhadores na
região de Ósasco trabalham expostos a
fatores de risco de silicose. Ford e Cc-
brasma são as empresas com maior nú-
mero de problemas.

A diretoria do sindicato avalia em
trinta o número de afastados por doenças
com emissão da CAT em 1988, principal-
mente doenças pulmonares. A ação sindi-
cal rendeu melhores resultados a partir de
1987, ano em que os registros do INAMPS
elevam de 6 para 96 o número de doenças
causadas por ambientes de trabalho insa-
lubres na região.

Além da concentração de esforços
na silicose, os metalúrgicos de Ósasco
organizaram reuniões para discutir o aten-
dimento a acidentados do trabalho na re-
gião, promoveram seu IX Ciclo de Deba-
tes, em julho, e participaram do III Encon-
tro Interinstitucional de Avaliação das
Questões de Segurança e Medicina do
Trabalho na Região de Ósasco, em se-
tembro. Ao longo do ano, o sindicato parti-
cipou de mais de 50 mesas-redondas para
discutir questões de segurança e medicina
com empresas da região. Houve cinco
edições do boletim "Operário Inteiro", vol-
tado às questões de saúde e segurança
do trabalho.

O STIMMMEO considera ter havido
avanços na participação^ conscientiza-
ção dos trabalhadores quanto aos proble-
mas de saúde e segurança. Em 89, o sin-
dicato pretende - reeditar publicações na
área de saúde e visitar hospitais, INPS e
empresas fiscalizadas no ano passado,
para verificar se houve mudanças. No final
de janeiro os metalúrgicos devem com-
pletar levantamento inédito de acidentes de
trabalho na região.
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PESTICIDA?
AGROTÓXICO?

VENENO!!!

50 min. produção 1985.

Realizado em 1985 pelo Instituto de
Saúde e Departamento Regional de Saúde
do Vale do Ribeira da Secretaria de Estado
da Saúde de São Paulo, o vídeo PESTI-
CIDA?, AGROTÓXICO? VENENO!!!,
apresenta, em cerca de 50 minutos, de
forma nua e crua, os efeitos para a saúde
e o ambiente do uso dos venenos agríco-
las naquela região.

Mostrando as atlvidades desenvol-
vidas pelo Programa de Vigilância Epide-
mlológica das Intoxicações por Agrotóxí-
cos, implantado no Vale do Ribeira a partir
de 1984, o filme, através do depoimento
dos técnicos que trabalham no Programa,
coloca a gravidade para a saúde da popu-
lação de trabalhadores rurais que aplicam
os venenos - e suas famílias - dos efeitos
provocados por estes produtos qud só têm
esta forma de uso indiscriminado em razão
da maciça propaganda que fazem as in-
dústrias produtoras, na maior parte delas
multinacionais, cujos países de origem
probiram o uso de muitos dos venenos
aqui utilizados.

Outro aspecto abordado é a ausên-
cia de estudos e pesquisas no Brasil de
formas alternativas para controle das pra-
gas que não seja uso destes produtos.

A possibilidade deste controle é evi-
denciada quando uma agente de saúde
que atua na comunidade da região de
Iguape mostra a horta existente no terreno
da Unidade de Saúde, na qual é proibido o
uso de qualqjer produto artificial, o que
serve de exemplo para os moradores.

Ao lado dos depoimentos técnicos,
são focalizadas também entrevistas com
trabalhadores rurais que aplicam os agro-
tóxicos e seus familiares, ocasião em que
se percebe a total desinformação sobre os
riscos do seu uso tanto para a saúde co-
mo para o ambiente, sendo inclusive dra-
mático o depoimento de uma viúva de tra-
balhador morto em consequência de into-
xicação profissional.

Aqui surge um outro aspecto abor-
dado no vídeo que é justamente'o motivo
da existência do Programa de Vigilância
Epidemiológica das Intoxicações por
Agrotóxicos, que conta com a participação
de técnicos das Secretarias da Saúde,
Agricultura e Educação, justamente para
dar atendimento médico aos intoxicados e,
principalmente, conscientizar sobre os
efeitos do veneno e apresentar medidas
que evitem tais problemas.

"PROCUREI vencer peto serviço,
mas fui vencido pelo serviço". M., como
tantos outros migrantes, deixou-se ficar
em São Paulo, atraído pela possibilidade
de emprego e ascensão social. Ele topou
trabalho por três meses na Hervy, indús-
tria cerâmica de Osasco. O emprego lhe
traria o dinheiro necessário para seguir
viagem para o Mato Grosso. M. tinha 20
anos de idade. Após o período inicial de
trabalho, a empresa registrou-o, e M. re-
solveu ficar. Hoje, 31 anos depois, com si-
licose, arrepende-se de ter ficado. "Sou
candidato à morte no INPS", diz o operá-
rio, há dois anos em luta contra a Previ-
dência para receber aposentadoria por In-
validez Acidentaria.

A Fundacentro identificou a silicose
em M., em laudo usado pelo corpo jurídico
do Sindicato dos Metalúrgicos de Osasco
para requerer o auxílio. Em primeira ins-
tância, M. ganhou, mas o INAMPS recor-
reu da sentença (o órgão ó obrigado a re-
correr sempre que perde). O problema
maior quanto ao processo á a lentidão. "A-
cho que os homens querem ver primeiro
eu morrer, depois eles resolvem. Se por
acaso tivesse cometido algum crime, já te-
ria sido condenado", diz M.

A tosse seca, o cansaço físico e as
dores, principalmente nas juntas, são as
maiores queixas de M., sintomas de silico-
se sentidos há cerca de dois anos. Perícia
na Coordenadoria Regional de Perícias
Médicas do INPS de Osasco demonstra
perda de 40% da capacidade respiratória.

Durante exames no Hospital São Paulo, na
capital, M. desfaleceu por causa do esfor:

ço respiratório. A silicose também prejudi-
ca seu trabalho: "Eu aguento trabalhar três
dias por semana. O resto é forçado", queí-
xa-se M., que apesar da doença incapaci-
tante continua trabalhando.

Suas mãos não suportam esforços
elevados. Ele não consegue ficar em pé
muito tempo, nem sentado. Deitado, o cor--
pó todo dói. "Eu durmo três, quatro horas,
af preciso levantar, me movimentar e respi-
rar um pouco. Às vezes as pernas travam,
o corpo todo dói". Exposto ao pó de sílica
por vários anos na Hervy e na Cidamar
(eutra cerâmica), M. hoje trabalha como
prensista na Brimak, metalúrgica de pe-
queno porte, submetido a pó de ferro. "Em
mela hora de trabalho, eu escarro preto",
conta M.

M, acredita ter contraído silicose em
uma das cerâmicas. A Hervy, por exem-
plo, não fornecia máscaras aos operários,
e só começou a distribuí-las quando com-
panheiros de M. ganharam processos
contra a empresa. As indústrias cerâmi-
cas, aliás, respondem por muitos dos ca-
sos de silicose registrados no país, como
demonstra estudo realizado na cidade de
Pedreira, em São Paulo.

Quando receber a aposentadoria, M.
pretende mudar-se para o interior de São
Paulo, onde tem parentes. "Quando vou
para o sítio, fica mais fácil respirar, somem
as dores e o peso na cabeça", anima-se
M

Bastante ilustrativa é a filmagem de
uma reunião feita na comunidade em que
os técnicos, trabalhadores rurais e peque-
nos proprietários discutem a problemática
do uso dos venenos agrícolas e na qual se
procura aprofundar o debate da prevenção
e do controle das intoxicações, mortes e
ameaças ao ambiente que produzem.
Nesta passagem, ao lado da preocupação
do processo de conscientização para o
problema, percebe-se que existe da parte
dos agricultores um conformismo com a
grave situação, demonstrando o longo Ca-
minho que se terá de percorrer até que a
consciência dos trabalhadores e da opi-
nião pública modifique-se, dada a desi-
gualdade entre a capacidade de propagan-
da das empresas e a pouca importância
que os órgãos governamentais dedicam à
questão.

A própria mudança ambiental provo-
cada pelos venenos é percebida por al-
guns entrevistados, que falam do desapa-
recimento das cobras, sapos e passari-
nhos, animais que são inimigos naturais
das pragas; mais ainda, percebem que
mesmo o uso dos agrotóxicos muitas ve-
zes, ao exterminar uma praga, faz com

outras que lhe são resistentes proliferem
e passem a destruir as plantações.

Por fim, o filme enroca a contamina-
ção que também atinge a população das
cidades, na medida em que consomem os
produtos agrícolas que foram "tratados"
com os produtos tóxicos, levantando impli-
citamente e necessidade de uma "aliança"
entre as entidades dos trabalhadores ru-
rais, ainda bastante frágeis e débeis e as
entidades ambientalistas e outros grupos
organizados da sociedade civil, inclusive
sindicatos urbanos.

"Pesticida? Agrotóxico? Veneno!!!"
é, portanto, um importante material de
apoio para a discussão com trabalhadores,
estudantes, comunidades de base, sendo
uma denúncia grave do que ocorre na re-
gião do Vale do Ribeira, a qual, frise-se,
não é das que mais utiliza os venenos
agrícolas, mal se comparando com a gran-
deza do uso cb tais substâncias em re-
giões outras de São Paulo como Ribeirão
Preto, Marília, São José do Rio Preto, Pre-
sidente Prudente, onde também vêm sen-
do desenvolvidas experiências de Pro-
gramas semelhantes aos do Vale do Ribei-
ra e que precisam ser conhecidos pelos
trabalhadores rurais.
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Tinta finlandesa causa menos problemas

PINTURAS mecânicas com fundo
(primer) encontram uso em estaleiros e em
muitas indústrias, em especial as de equi-
pamentos pesados, para proteger da cor-
rosão superfícies de aço durante a produ-
ção industrial. Antes da pintura, as placas
e perfis de aço são lavados, secados e
jateados. A pintura com fundo mantém a
superfície do aço limpa, pronta para pintura
definitiva, além de proporcionar ambientes
de trabalho mais limpos, pela eliminação
de ferrugem e outras impurezas.

As chapas pintadas, no entanto,
apresentam maior dificuldade para a sol-
dagem e corte com maçarico. Mais grave
que isto, o aquecimento da superfície pin-
tada causa a evaporação de substâncias
tóxicas ao organismo. As tintas usadas
como fundo anticorrosivo são, na maioria,
derivadas do zinco, metal altamente tóxico.

O estaleiro Wartsila, na Finlândia,
desenvolveu tinta com baixo teor de etilsi-
licato de zinco, menos tóxica que as de-
mais e mais fácil de trabalhar, segundo
Matti Heinari, engenheiro de soldagem no
estaleiro. Os padrões finlandeses exigem
das tintas para fundo secagem em dez mi-
nutos, eficácia no combate à corrosão,
possibilidade de uso de outras tintas sobre
o fundo e facilidade para corte com maça-
rico e soldagem. As tintas para fundo não
podem liberar vapores nocivos em grande
quantidade. "-

Ferindo as normas, as tintas para
fundo interferem com o arco elétrico usado
para soldagem e alteram a fusão do mate-
rial soldado. O arco torna-se irregular e a
solda apresenta imperfeições e salpicos.
As tintas, vaporizadas quando aquecidas,
formam buracos e depressões na superfí-
cie soldada. Para imprimir resistência à
corrosão, a película de fundo deve ao me-
nos cobrir a superfície do aço. As opera-
ções de soldagem e corte com maçarico,
por sua vez, pedem superfícies o mais fi-
r,as possível, coisas difíceis de conciliar.

O gerente do Departamento de Sol-
dagem do Estaleiro Wartsila, Kalevi Heino,
diz que na Finlândia o fundo mais usado é
a resina epoxi com óxido de ferro, que não
permite o uso de solda MAG (metal active
gás, ou gás ativo sobre metal). Para per-
mitir seu uso, a chapa de aço passa por
raspagem com jato de areia na área a ser
soldada. O jateamento de areia pode pro-
vocar silicose nos trabalhadores expostos.

Os finlandeses tentam há tempo
obter tintas adaptadas à soldagem e corte,

sem bons resultados, segundo o engenhei-
ro Heinakari. As resinas epoxi com pó de
zinco, também bastante usadas na Finlân-
dia, apesar da ótima proteção contra cor-
rosão, apresentam alto teor de zinco, ca-
paz de provocar lesões de pele e a "febre
dos soldadores", distúrbio caracterizado
por sensação alternada de calor e frio, fe-
bre, fadiga, dores de cabeça, alienação e
convulsões.

Heinakari confessa não ter sido ob-
jetivo inicial do estaleiro produzir tintas
menos tóxicas, e sim mais adaptadas à
soldagem. Mesmo assim, a tinta desenvol-

vida traz menos riscos à saúde por conter
menor teor de etilsílicato de zinco. O pró-
jeto para desenvolvimento do produto co-
meçou em 1984, no próprio estaleiro, com
apoio do Centro Finlandês de Desenvolvi-
mento Tecnológico. O técnicos envolvidos
escolheram quinze tipos de tintas para
fundo, muitas delas com derivados de zin-
co, e trabalharam em conjunto com os fa-
bricantes.

"As tintas derivadas de zinco foram
incluídas no projeto", conta 'Heinakari,
"embora uma série de preconceitos a res-
peito do zinco e a experiência prévia nos
fizessem pensar duas vezes. Nós nos fi-
xamos nos etilsilicatos com baixos teores
de zinco durante o desenvolvimento da
tinta, nos quais o teor de zinco foi reduzido
quase à metade. Os problemas deste fun-
do na soldagem e corte com maçarico são
claramente menores, assim como os va-
pores liberados, do que os das tintas con-
vencionais com alto teor de zinco", explica
Heinakari.

O estaleiro não fez medições para
comprovar a diminuição das emanações
tóxicas da nova tinta, mas o Instituto Re-
gional de Saúde Ocupacional de Turku, ci-
dade onde fica o estaleiro, comprova a di-
minuição quantitativa e qualitativa na gera-
ção de substâncias prejudiciais à tnúde.
Heinakari considera o novo fundo como
não-orgânico, devido à menor quantidade
de compostos produzidos por evaporação.

Embora a nova tinta seja mais cara,
requer menor quantidade para cobrir a
mesma área, o que acaba por nivelar seu
preço ao das tintas comuns. Além disso,
os operários não precisam removê-la do
aço e não ficam expostos a tantos vapores
tóxicos e à poeira dos jatos de areia. O
custo de produção cai, pela eliminação de
uma etapa no processo, e a superfície sol-
dada apresenta melhor nivelamento.

Ó projeto, concluído em 1986, conti-
nua em aperfeiçoamento. Navios e plata-
formas para alto-mar fabricados com cha-
pas tratadas com a nova tinta atestam sua
eficácia no combate à corrosão. O desen-
volvimento da tinta mostra como os traba-
lhadores podem beneficiar-se de aperfei-
çoamentos tecnológicos, caso haja inte-
resse do patronato, tal como ocorre na
Finlândia, país com alto grau de desenvol-
vimento no setor de saúde ocupacional.

Matéria extraída da revista finlandesa Work
Health Safety, edição 1988.
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Garimpo: ouro no bolso, mercúrio na cabeça
O Diesat participou do 19 SINGAR -

1- Seminário Internacional sobre o Garim-
po, organizado pela Secretaria de Estado
do Trabalho e Relações Sociais e Univer-
sidade do Trabalho do Pará, realizado em
dezembro, para discutir os problemas re-
sultantes do uso de mercúrio nos garimpos
3 outros males causados à saúde das po-
pulações da região amazônica pelas pre-
cárias condições de higiene. Milhares de
trabalhadores morrem na Amazónia, a ca-
da ano, de malária, doença transmitida por
mosquitos, cuja propagação é facilitada
pela falta de saneamento básico e condi-
ções de moradia.

Depois da malária, o maior problema
é a intoxicação por mercúrio, facilitada pelo
uso indiscriminado do metal para separa-
ção do ouro das impurezas. Tanto os ga-
rimpeiros quanto suas famílias e mesmo
os indígenas da região apresentam alto ín-
dice de contaminação por mercúrio. Os
acidentes de trabalho são frequentes na
região, como desabamentos sobre os tra-
balhadores nas lavras. Os mergulhadores
de garimpos também correm risco cons-
tante (ver matéria completa sobre mergu-
lhadores em Trabalho & Saúde n9 19).

Segundo denúncia de Camilo Viana,
ecologista e professor na Universidade
Federal do Pará, há queima de 130 tonela-
das de madeira por dia na região, apenas
para abastecer fornos de siderúrgicas. O
Lago da Batata, antes famoso por sua be-
leza, hoje recebe 2.300 toneladas de re-
jeitos de mineração em suas águas. A
Amazónia, de acordo com Viana, tem 10
milhões de quilos de peixe contaminados
pelo mercúrio dos garimpos. Para o ecolo-
gista, a malária, o tifo, a hepatite e outras
doenças atestam que o Brasil perdeu o
controle sobre a Amazónia que, espoliada,
não traz benefícios aos trabalhadores da
região. Estes apenas arcam com a polui-
ção. O discurso desenvolvimentista, em
seu entender, apenas causa devastação e
problemas de saúde.

Representantes da Superintendên-
cia de Combate à Malária - Sucam - dis-
seram não ter os equipamentos necessá-
rios a seu trabalho, nem mesmo veículos
para transporte. Seus deslocamentos de-
pendem de favores dos donos de garim-
pos. Os funcionários da Sucam denunciarr

também o desvio e contrabando de Neflo-
quina, medicamento usado para combate à
malária. A Caixa Económica Federal antes
financiava a Sucam para manter agentes
de saúde na região, mas as verbas foram
suspensas por ordem do governo federal.

Milhares de trabalhadores morrem a
cada ano vítimas da malária. As condições
de vida e trabalho na Amazónia facilitam o
contágio. As casas dos garimpeiros, por
exemplo, muitas vezes são apenas esta-
cas com cobbiiura- e sem paredes, ex-

pondo o trabalhadoí às "chuvas de mos-
quitos", verdadeiro ataque ocorrido do en-
tardecer em diante desferido por diversos
insetos, entre eles o mosquito transmissor
da malária. A Sucam fornecia aos garim-
peiros um tipo de tecido leve e barato para
improvisar paredes e evitar maior assédio
de pernilongos. A suspensão oo dinheiro
da Caixa obrigou-a a parar.

A DRT e outros órgãos de fiscaliza-
ção e controle da saúde e dos ambientes
de trabalho enfrentam dificuldades até
maiores que a Sucam, não tendo nem
mesmo a colaboração dos donos de ga-
rimpos. A situação é tão grave que Rosa
Carmina Sena do Couto, pesquisadora da
Fundação Oswaldo Cruz, encontrou altas
dosagens de mercúrio nos cabelos de ga-
rimpeiros e seus familiares, em donos de
garimpos (em menor quantidade) e mesmo
em indígenas da região. Nas proximidades

do Rio Fresco, todas as crianças estão
contaminadas por mercúrio.

Luis Manuel Zanundia, assessor da
OIT para a América Latina das Normas
Internacionais de Trabalho, critica o uso de
índios em átividades como o qarimpo, proi-
bidas pela Convenção 107 da OIT, ratifi-
cada pelo Brasil em julho de 1985. A con-
venção 107 considera a importância de
proteger as populações indígenas, sua
cultura e suas terras, e o Brasil constan-
temente a desrespeita. Os yanomanis de-
nunciam a morte de vinte membros de sua
nação em 1988, apenas na área do rio
iVlucajaú, no Amazonas, contaminados por
nercúrio ou doenças levadas por garim-
peiros.

Segundo os técnicos e ecologistas
presentes, a situação é gravíssima. Para
combater os males da exploração indis-
criminada da Amazónia, sugerem melhorar
as condições sanitárias da população ,
impedir a ocupação das terras indígenas e
incrementar programas de combate à ma-
iária, como os desenvolvidos pela Sucam
nas localidades de Cumeru e Tucumã,
responsáveis por redução de 50% nos ca-
sos da doença, a toda a Amazónia. Até
mesmo a liberação de mercúrio no am-
biente pode ser evitada, com a adoção
oelos garimpeiros de aparelhos que rea-
proveitam o mercúrio depois de aquecido e
vaporizado.

FUNDACENTRO ESTUDA MERCÚRIO

A Fundacentro (Fundação Jorge
Duprat Figueiredo de Prevenção de Aci-
dentes do Trabalho), órgão técnico do Mi-
nistério do Trabalho, organizou o Comité
de Estudos do Mercúrio, para discutir a
amplitude do u^o do mercúrio e seus ris-
cos nas diversas áreas de atividade. Re-
presentantes do patronato, dos trabalhado-
res e do governo integram o comité.

A criação do comité surge após in-
tensa luta dos trabalhadores da Eletroclo-
.'0, indústria química de Santo André (SP),
que em 1987 contaminou com mercúrio 79
operários (veja Trabalho & Saúde ny 16).
O comité propõe-se a discutir, com abran-
gência nacional, os riscos causados pelo
mercúrio à saúde e ao meio-ambiente. O
comité deve também definir parâmetros de
diagnóstico do Hidrargirismo e estabelecer
os benefícios cabíveis ao trabalhador

contaminado, para uso da Previdência So-
cial

A coordenação do Comité de Estu-
dos do Mercúrio fica a cargo de Naii Cio
chetti de Souza, coordenadora das Cura-
dorias de Acidentes do Trabalho do Minis-
tério Público de São Paulo. Representam
os patrões um membro do Sesi, um do
Sindicato das Indústrias de Produtos Quí-
micos e um da Abiclor (Associação das
Indústrias de Cloro e Soda). Pelos traba-
lhadores, participam do comité Remígio
Todeschini, dos Químicos de Santo André,
Lorival Batista Pereira, dos Plásticos de
São Paulo e Nilton Freitas, do Diesat. O
governo está representado por Cecília Za-
variz, da própria Fundacentro, Francisco
de Castro Lacaz, do Suds e Marcília Faria,
da Faculdade de Medicina da USP.
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Trabalho penoso — conceituação
A nova Constituição, em seu artigo

7- do Capítulo dos Direitos Sociais, prevê'
o adicional de remuneração para as atívi-
dades penosas, mantendo também os adi-
cionais por atividades insalubres e perigo-
sas. Acrescenta o texto que elas deverão
ser regulamentadas pela lei.

A conquista desse direito é a res-
posta tardia à reivindicação de pelo menos
uma categoria profissional - motoristas de
veículos rodoviários - registrada em 1971
no X CONPAT (Congresso Nacional de
Prevenção de Acidentes de Trabalho) pelo
representante do Sindicato dos Conduto-
res de Veículos Rodoviários e Anexos de
Nova Iguaçu (RJ).

A nível da legislação previdenciária,
a existência do trabalho penoso já é consi-
derada desde 1960 pela lei n9 3.807. Esta
lei prevê o direito à Aposentadoria Especial
aos 15, 20 ou 25 anos de atividade profis-
sional quando esta for considerada, pelo
decreto que a regulamenta, penosa, peri-
gosa ou insalubre.

Esse decreto, de n9 53.831, de
1964, classifica como atividades penosas
aquelas desenvolvidas pelos "professores,
motoristas e cobradores de ônibus, moto-
ristas e ajudantes de caminhão, motornei-
ros e condutores de bondes". Por isso, to-
dos têm direito de se aposentar ao com-
pletar 25 anos de trabalho. Aqueles que
exercem "trabalhos permanentes no sub-
solo em operações de corte, furacão,
desmonte e carregamento nas frentes de
trabalho" têm direito a se aposentar após
15 anos de trabalho,jporque este é consi-
derado insalubre, perigoso e penoso. Por
fim, aqueles que exercem "trabalhos per-
manentes em locais de subsolo afastados
das frentes de trabalho, galerias, rampas,
poços, depósitos, etc.", cujas atividades
são consideradas insalubres e penosas,
têm direito à aposentadoria aos 20 anos.

A legislação espanhola - decreto de
1957 - que regulamenta os trabalhos proi-
bidos para mulheres" e menores, assinala
aquelas atividades consideradas penosas.
De modo geral, essas exigem esforço físi-
co, como é o caso dos trabalhos em esca-
vação, cortes de tronco, forja de metais
com martelo, etc. Esta forma de compre-
ensão do conceito de trabalho penoso
aproxima-se do que a nossa legislação
previdenciária identifica naqueles trabalhos
permanentes em subsolo, em operações
de corte, desmonte e carregamento nas
frentes de trabalho em subsolo, mas não
parece ser a mesma que engloba o traba-
lho do professor, dos motoristas e cobra-
dores de ônibus. Por isso, o conceito de
trabalho penoso não deve se restringir
apenas àquelas atividades que solicitam
esforço físico.

Da mesma forma que a legislação
previdenciária brasileira e a legislação tra-
balhista espanhola, a Organização Inter-
nacional do Trabalho (OIT) também con-
cebe o trabalho penoso como aquele que
exige esforço físico. Mas aponta também
para a noção de que o trabalho penoso im-
plica em esforço e desgaste mental,
exemplificado pelo risco de acidente e pela
organização do trabalho realizado em pla-
taformas marítimas de extração de gás e
óleo.

Alguns estudos da área de saúde do
trabalhador qualificam o trabalho penoso
como causa de sofrimento e esforço físico,
outros o qualificam como causa de sofri-
mento e esforço mental e outros ainda o
qualificam como causa de sofrimento e
esforço físico e/ou mental.

Se buscarmos o significado da pala-
vra penoso, verificaremos que ela também

qualifica a sensação de incómodo, de difi-
culdade e de complicação. Caracteriza
ainda aquilo que provoca dor, vivência de
pena e castigo.

Se adotarmos esses outros signifi-
cados para compreender o conceito Tra-
balho Penoso, teremos então que Trabalho
Penoso é a,quele que provoca todas essas
sensações, sentimentos e vivências, além
daquelas relacionadas como sofrimento
e/ou esforço físico e/ou mental.

Mas como caracterizar o Trabalho
Penoso? Bem, se.se trata de situações e
condições de trabalho que provocam sen-
timentos, sensações e vivências, há ape-
nas um caminho seguro de conhecê-las.
Trata-se de conhecer o que dizem aqueles
que vivem e sentem o esforço, o sofri-
mento, a dificuldade, a complicação. Signi-
fica, portanto, que para conhecermos as
condições penosas de trabalho é-impres-
cindível saber o que dizem os próprios tra-
balhadores, pois são eles que se sentem
penalizados e castigados pela condição de
trabalho.

Nenhum conhecimento técnico pode
substituir a vivência do trabalhador, mas
pode, sem dúvida, auxiliar na sistematiza-
ção e elaboração do conhecimento que o
coletivo de trabalhadores têm a partir de
sua vivência, trazendo subsídios teóricos.
Poderá ate mesmo identificar algumas das
condições penosas de trabalho através
das informações já acumuladas, mas ja-
mais substituirá a experiência dos traba-
lhadores nesta tarefa.

Cabe ainda ressaltar que, em função
da amplitude do conceito de trabalho pe-
noso e da gama de expressões de sofri-
mento, esforço, dificuldade, complicação,
dor e incómodo, a caracterização da con-
dição penosa de trabalho variará muito de
situação para situação, de função para
função, de categoria para categoria e, por
fim, de ramo para ramo.

Isto significa que o trabalho penoso
não está restrito àquelas categorias profis-
sionais e atividades laboriais citadas no
decreto n9 53.831 de 1964, que dá direito à
Aposentadoria Especial.

Esta situação traz ainda para o mo-
vimento sindical como um todo a tarefa de
discutir, categoria por categoria, as condi-
ções de trabalho existentes, bem como
realizar um levantamento que possibilite
identificar as especificidades das diversas
situações e condições de trabalho que se
caracterizem como penosas, a partir da
experiência de cada trabalhador ou de
grupos de trabalhadores que desenvolvam
atividades iguais ou semelhantes. Cabe ao
movimento sindical encaminhar formas de
resolver estas questões de interesse cole-
tivo das categorias.
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